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• Artes Visuais; 

• Audiovisual/Cinema; 

• Circo; 

• Dança; 

• Literatura; 

• Manifestações Populares, Tradicionais e Étnicas da Cultura; 

• Música; 

• Ópera; 

• Patrimônio Cultural; 

• Teatro. 

  

Art. 72. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes 

gerais advindas da Conferência Municipal de Cultura e do Conselho 

Municipal de Cultura consolidadas no Plano Municipal de Cultura. 

Art. 73. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que 

venham a ser criados integram o Sistema Municipal de Cultura 

conformando subsistemas que se conectam a estrutura federativa, à 

medida que os sistemas de cultura nos demais níveis de governo 

forem sendo instituídos. 

Art. 74. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema 

Municipal de Cultura são estabelecidas por meio das coordenações e 

das instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais. 

Art. 75. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter 

participação da sociedade civil e considerar o critério territorial na 

escolha dos seus membros. 

Art. 76. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus 

colegiados e o Sistema Municipal de Cultura, as coordenações e as 

instâncias colegiadas setoriais devem ter assento no Conselho 

Municipal de Cultura com a finalidade de propor diretrizes para 

elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas e subsidiar 

nas definições de estratégias de sua implementação. 

  

TÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 
  

CAPÍTULO I 

DOS RECURSOS 
Art. 77. O Fundo Municipal da Cultura é a principal fonte de recursos 

do Sistema Municipal de Cultura. 

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, 

fonte de recursos do Sistema Municipal de Cultura. 

Art. 78. O financiamento das políticas públicas de cultura 

estabelecidas no Plano Municipal de Cultura far-se-á com os recursos 

do Município, do Estado e da União, além dos demais recursos que 

compõem o Fundo Municipal da Cultura. 

Art. 79. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de 

Cultura, para uso como contrapartida de transferências dos Fundos 

Nacional e Estadual de Cultura. 

§ 1º Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual 

de Cultura serão destinados a: 

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos 

Nacional, Estadual ou Municipal de Cultura; 

II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo 

Município por meio de seleção pública. 

§ 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos 

Nacional e Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho 

Municipal de Cultura. 

Art. 80. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de 

Cultura deverão considerar a participação dos diversos segmentos 

culturais e territórios na distribuição total de recursos municipais para 

a cultura, com vistas a promover a desconcentração do investimento, 

devendo ser estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada 

segmento/território. 

  

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO FINANCEIRA 
Art. 81. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em 

conta específica, e administrados pelo Departamento Municipal de 

Cultura, e instituições vinculadas, sob fiscalização do Conselho 

Municipal de Cultura. 

§ 1º. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura serão 

administrados pelo Departamento Municipal de Cultura. 

§ 2º. O Departamento Municipal de Cultura acompanhará a 

conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos 

repassados pela União e Estado ao Município. 

Art. 82. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade 

dos recursos recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos 

critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual 

de Cultura. 

§ 1º. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados 

pelo Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, 

com partilha e transferência de recursos de forma equitativa, 

resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, 

demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as 

diversidades regionais. 

Art. 83. O Município deverá assegurar a condição mínima para 

receber os repasses dos recursos da União, no âmbito do Sistema 

Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento dos 

componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação 

de recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual 

e no Fundo Municipal de Cultura. 

  

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO 
Art. 84. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema 

Municipal de Cultura deve buscar a integração do nível local ao 

nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as 

necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos 

próprios do Município, as transferências do Estado e da União e 

outras fontes de recursos. 

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a base das 

atividades e programações do Sistema Municipal de Cultura e seu 

financiamento será previsto no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 85. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano 

Municipal de Cultura serão propostas pela Conferência Municipal de 

Cultura e pelo Conselho Municipal de Cultura. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 86. O Município deverá se integrar ao Sistema Nacional de 

Cultura por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na 

forma do regulamento. 

Art. 87. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de 

emprego irregular de verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 

do Código Penal, a utilização de recursos financeiros do Sistema 

Municipal de Cultura em finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 88. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jundiaí do Sul, 30 de abril de 2024. 

  

ECLAIR RAUEN 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Odair Rosildo Farinha 

Código Identificador:CE05F1DF 

 
EXECUTIVO MUNICIPAL 

ERRATA LEI MUNICIPAL Nº. 743/2024 

 

ERRATA 
Lei 743-2024 

  

O prefeito do Municipio de Jundiai do Sul, no uso de suas atribuições, 

vem atraves desse lavrar a presente errata na Lei Municipal acima 

citada: 

  

ONDE-SE LÊ: 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO DO 

PARANÁ, SR. ECLAIR RAUEN, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA À CÂMARA 

MUNICIPAL O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

  

LEIA-SE 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO DO 

PARANÁ, APROVOU E EU ECLAIR RAUEN, PREFEITO 

MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

  

Jundiaí do Sul. 30 de Abril de 2024. 

  

ECLAIR RAUEN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Odair Rosildo Farinha 

Código Identificador:59D55A68 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPA 

 

GABINETE 

1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO DE USO 

DE BEM MUNICIPAL, EM CARÁTER NÃO ONEROSO - 

MUNICÍPIO DA LAPA E RIGEN EQUIPAMENTOS 

AGROPECUÁRIOS LTDA., DE 10/12/2021 

 

Retifica-se o preâmbulo do ―Termo de Permissão de Uso de Bem 

Im vel, em caráter não oneroso‖ celebrado entre o Município da Lapa 

e a Empresa Rigen Equipamentos Agropecuários Ltda., de modo a 

constar as seguintes qualificações: 

  

―Por intermédio do presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE 

BEM IMÓVEL MUNICIPAL, EM CARÁTER NÃO ONEROSO, o 

MUNICÍPIO DA LAPA, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.020.452/0001-05, com sede 

administrativa na Praça Mirazinha Braga, 87, Centro, nesta cidade, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal Senhor DIEGO 

TIMBIRUSSU RIBAS, brasileiro, casado, portador da CIRG nº 

8.065.913-0/PR, inscrito no CPF/MF nº 042.224.489-90, doravante 

denominado de PERMITENTE, e de outro lado a empresa RIGEN 

EQUIPAMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF 14.792.398/0001-50, com endereço comercial cadastrado 

junto à Receita Federal na Rua ―D‖, s/nº, Zona de Expansão Urbana, 

Cidade da Lapa, Estado do Paraná, neste ato representado por seu 

proprietário, Senhor ALESSANDRO RIBAS DE SOUZA, brasileiro, 

divorciado, portador da CIRG nº 8.112.263-6/PR, inscrito no CPF/MF 

nº 042.427.949-59, doravante denominada de PERMISSIONÁRIA - 

nos termos da Lei Municipal n° 2982, de 11 de junho de 2014, firmam 

o presente Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel, em caráter 

não oneroso.‖ 

  

Firmam também o presente termo aditivo, com o objetivo de alterar: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

Fica alterada a CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES, do Termo de 

Permissão de Uso de Bem Imóvel, em caráter não oneroso; para: 

  

―A PERMISSIONÁRIA obriga-se a: 

I – durante o prazo de vigência de permissão, a utilizar o local e os 

benefícios nele existentes ou que venham a serem acrescentados, 

única e exclusivamente, para os fins constantes na cláusula segunda; 

II – não efetuar no local cedido, qualquer construção ou benfeitorias, 

além daquelas constantes no projeto de execução, sem autorização 

expressa do PERMITENTE; 

III – não ceder ou transferir o local a terceiros, no todo ou em parte, 

seja a que título for; 

IV – responder, inclusive perante terceiros, por eventuais danos 

resultantes da utilização das áreas; 

V – não permitir que terceiros se invadam o imóvel cedido, levando a 

conhecimento da PERMITENTE de qualquer ato de esbulho ou 

turbação que venha a sofrer na posse, podendo, inclusive, adotar todas 

as medidas judiciais cabíveis a fim salvaguardar seu direito de posse. 

VI – responder, perante o Poder Público, pelos tributos referentes à 

área objeto desta permissão de uso, bem como arcar com todas as 

despesas decorrentes da permissão de uso, responsabilizando-se, 

também, pelas despesas com energia elétrica, serviços de telefonia, 

água e esgoto; 

VIII – devolver o imóvel e suas benfeitorias, caso deixe de utilizá-lo, 

sem direito de retenção ou indenização pelas benfeitorias realizadas, 

ainda que necessárias, às quais passarão a integrar o patrimônio 

público municipal; 

IX – iniciar a implantação do empreendimento até o dia 25 de Abril de 

2025; 

X – cumprir todo cronograma do projeto empresarial aprovado pelo 

Conselho Municipal de Incentivos ao Desenvolvimento Econômico 

(COMIDE), de acordo com o prazo estabelecido para cada etapa do 

cronograma, iniciando as atividades industriais no máximo em 60 

(sessenta) dias após a conclusão das obras de edificação; 

XI – abrir as vagas de emprego na forma estabelecida no projeto d 

empreendimento; 

XII – o não cumprimento das cláusulas constantes neste instrumento 

de permissão implicará na reversão ao patrimônio público municipal, 

o imóvel e todas as benfeitorias nele contidas, realizadas pela 

PERMISSIONÁRIA, sejam a que título for.‖ 

E, por assim estarem ajustados e acertados, assinam o presente 1º 

TERMO ADITIVO ao TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM 

MUNICIPAL, EM CARÁTER NÃO ONEROSO - Município da Lapa 

e Rigen Equipamentos Agropecuários Ltda., de 10/12/2021; em 03 

(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas (2) testemunhas. 

  

Cidade da Lapa, Estado do Paraná, em 25 de Abril de 2024. 

  

DIEGO TIMBIRUSSU RIBAS 
Prefeito Municipal da Cidade da Lapa. 

  

ALESSANDRO RIBAS DE SOUZA 
Proprietário da Empresa Rigen Equipamentos Agropecuários Ltda. . 

  

PEDRO HENRIQUE DA SILVA 

R.G. nº 4.257.403-1 

CPF 751.982.319-91 

(testemunha 1) 

  

DENISE ELIANE FIOR DIAS KASEKER 

R. G. nº 6.341.774-2 

CPF 020.487.189-14 

(testemunha 2) 

  

Publicado por: 
Robson da Silveira Maurer 

Código Identificador:4FE01502 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DA LAPA 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL Nº 002/2022 

 

ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL N° 167/2021 (PD 

N°28545/2021) 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE LAPA – LAPA 

PREVI, MUNICÍPIO DA LAPA, CNPJ SOB Nº CNPJ SOB Nº 

04.809.888/0001-69, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SEU 

DIRETOR PRESIDENTE, (NOMEADO PELO DECRETO 

MUNICIPAL Nº 25046, DE 15.02.2021), SR. ALTAIR EUKO. 

CONTRATADA: IPM SISTEMAS LTDA, CNPJ SOB Nº 

01.258.027/0001-41, REPRESENTADA POR SEU SÓCIO, SR. 

ALDO LUIZ MEES. 

OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE GESTÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL Nº 002/2022, POR 12 (DOZE) MESES, 

ESTENDENDO-SE PELO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 

12.05.2024 E 11.05.2025. 

O VALOR CONTRATUAL IMPORTA EM R$ 59.784,16 

(CINQUENTA E NOVE MIL, SETECENTOS E OITENTA E 

QUATRO REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS). 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

CÓDIGO REDUZIDO: 1397; 

ÓRGÃO: 17 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDOS 

PÚBLICOS DE LAPA; 

UNIDADE: 2 - MANUTENÇÃO DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA – ADMINISTRA; 
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Art. 1º Designar a servidora pública POLIANI CRISTINA MELO 

DA SILVA, matrícula nº 818, ocupante do cargo de 

RECEPCIONISTA, para exercer a Função de (UMC) Unidade 

Municipal de Cadastramento. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal de Jardim Olinda/PR, 09 de abril de 2024. 

  

LUCIMAR DE SOUZA MORAIS 
Prefeita Municipal 

  

ELIABE DA SILVA CARDOSO 
Divisão de Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Eliabe da Silva Cardoso 

Código Identificador:3AF45F29 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL 

 

DIRETORIA DE CONTABILIDADE 

EXTRATO DE DIARIAS Nº 89/2024 

 

EXTRATO DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 
  

EXTRATO DE DIÁRIAS CONCEDIDAS Nº 89/2024 – De 04/04 
Em cumprimento do dispositivo no Art. 07 da Lei nº 738/2024, 

publica-se o extrato de diárias concedidas pelo Poder Executivo 

Municipal para o custeio das despesas com alimentação, hospedagem 

e transporte urbanos dos agentes públicos em deslocamento da sede 

do domicílio de trabalho efetivo, a serviço do município. 

  
NOME CARGO DESTINO PERÍODO ATIVIDADE VALOR 

Elvero Arantes 

Pereira 
Motorista Andira 04/04/2024 

Levar Alunos na 

Fonoaudióloga 
R$ 30,00 

  

Edifício do Município de Jundiaí do Sul-PR, 05 de abril de 2024. 

Publicado por: 
Luiz Rogerio Dos Santos 

Código Identificador:674F708D 

 
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 058/2024 

 

O Prefeito do Município de Jundiaí do Sul, Estado do Paraná, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

RESOLVE 
  

NOMEAR o candidato Sr. Wallace Erley Granemann Goetten 

Vergílio, nº. de inscrição 0004854, para exercer o cargo de Auxiliar 

Administrativo para o qual foi aprovado em conformidade com o 

Concurso Público Municipal nº 001/2022. 

  

Esta Portaria entra em vigor a partir de 08 de abril de 2024, revogam-

se as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul – PR, 08 de abril 

de 2024. 

  

ECLAIR RAUEN 
  

Publicado por: 
Kogi Emoto 

Código Identificador:7E28EEDB 

 
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº. 059/2024 

 

O Prefeito do Município de Jundiaí do Sul, Estado do Paraná, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

  

RESOLVE 
  

EXONERAR, por pedido de dispensa, a partir do dia 08 de abril de 

2024, a servidora efetiva ocupante do cargo de Professora, a Sra. 

Elaine Galdino da Silva Braz, portadora da Cédula de Identidade RG. 

nº. 9.709.610-4, inscrita no CPF/MF sob o nº. 066.173.989-98. 

  

Revogam-se as disposições contrárias e com posterior publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul – PR, 08 de abril 

de 2024. 

  

ECLAIR RAUEN 
Prefeito 

Publicado por: 
Kogi Emoto 

Código Identificador:F502C8A4 

 
EXECUTIVO MUNICIPAL 

743/2024 

 

LEI N°. 743/2024 
  

Cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental 

(FMSBA) e institui o Conselho Municipal de Saneamento Básico e 

Ambiental do Município de Jundiaí do Sul e dá outras providências. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO DO 

PARANÁ, SR. ECLAIR RAUEN, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA À CÂMARA 

MUNICIPAL O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

  

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES INICIAIS 
  

Art. 1º Esta Lei cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e 

Ambiental (FMSBA) e institui o Conselho Municipal de Saneamento 

Básico e Ambiental do Município (CMSBA). 

  

CAPÍTULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - 

FMSBA 
  

Art. 2º O Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental – 

FMSBA, com personalidade contábil, procederá à execução 

orçamentária no âmbito de sua competência. 

  

Art. 3º Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico e 

Ambiental- FMSBA, serão provenientes: 

- do valor das infrações ambientais apurados pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente; 

- de doações que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas ou de 

organismos públicos e privados, nacionais e internacionais; 

- de rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir como 

remuneração decorrente de aplicação de seu património; 

- de rendimentos e indenizações decorrentes de ações judiciais e 

ajustes de conduta, de natureza ambiental, promovidos pelo Ministério 

Público no município de Jundiaí do Sul. 

- de repasses mensais da Companhia de Saneamento do Paraná – 

SANEPAR, no percentual de 1% do seu faturamento no município de 

Jundiaí do Sul, para o FMSBA; 

- de outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao 

FMSBA. 

  

Art. 4º Os recursos do FMSBA serão contabilizados como Receita 

Orçamentária do Município e serão movimentados através de conta 

bancária própria. 
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§ 1º O Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA deverá respeitar 

o previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e integrará o Orçamento 

Anual do Município. 

  

§ 2º A execução do Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA será 

contabilizada, devendo seus resultados serem lançados na 

demonstração contábil do município 

  

§ 3º A execução orçamentaria das receitas se processará por meio de 

obtenção de seu produto nas fontes indicadas nos incisos I a VI do 

artigo 2º desta Lei. 

  

§ 4º Os recursos provenientes dos repasses a que se refere o inciso V 

do artigo 2º desta Lei, destinados ao Fundo Municipal de Saneamento 

Básico e Ambiental – FMSBA, ficam vinculados à efetiva aplicação, 

em ações de proteção, recuperação e conservação ao meio ambiente. 

  

Art. 5º Os recursos do FMSBA serão destinados para: 

- o financiamento de atividades visando a conservação do meio 

ambiente, o uso racional e sustentável dos recursos naturais, a 

manutenção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental do 

Município, a promoção da Educação Ambiental em todas os seus 

níveis; 

- o custeio da elaboração e execução de estudos, pesquisas cientificas 

e projetos técnicos ambientais de acordo com as ações previstas do 

inciso anterior; 

- aquisição de materiais necessários aos cumprimentos dos objetivos 

do FMSBA; 

- a reparação de danos causados ao meio ambiente no âmbito do 

Município de Jundiaí do Sul; 

- outras despesas de interesse ambiental do Município de Jundiaí do 

Sul, assim consideradas e destinadas a: 

participação e promoção de eventos técnicos, científicos e 

educacionais, tais como seminários, simpósios congressos, feiras, 

amostras e outros, que cumpram com os objetivos do FMSBA; 

promoção e execução de programas de capacitação e treinamento de 

mão-de-obra, por meio de cursos, estágios ou outras formas, visando 

habilitar os recursos humanos para o desempenho de diversas funções 

para o desenvolvimento ambiental do Município. 

  

Art. 6º O financiamento referido no inciso II poderá ser destinado a 

organizações não governamentais, mediante a apresentação de 

proposta fundamentada em parecer técnico sobre os benefícios 

ambientais do empreendimento para o Município. 

  

Art. 7º Somente poderá receber recursos do FMSBA, entidade não 

governamental, sem fins lucrativos, em funcionamento por no mínimo 

um ano, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de 

Jundiaí do Sul. 

  

Art. 8º Nenhuma despesa será realizada sem autorização orçamentária 

e em casos de insuficiência ou de omissões orçamentárias, poderão 

serem utilizados créditos adicionais suplementares e especiais, nos 

termos da Lei. 

  

Art. 9º Os recursos do FMSBA, destinados na forma dos incisos I e V 

do artigo 4º desta Lei, serão geridos mediante convênio, por 

instituições financeiras, observados os princípios básicos de 

preservação da integridade patrimonial do Fundo e a minimização do 

retorno econômico, social e ambiental. 

  

§ 1º Para a concessão de financiamentos com os recursos referidos no 

caput deste Artigo, fica vedada a aplicação de taxas de juros 

negativas. 

  

§ 2º As normas operacionais de enquadramento, concessão de 

financiamento, condições e beneficiários, entre outras, serão propostos 

pelo Executivo e referendados pelo Legislativo Municipal. 

  

Art. 10. Constituem ativos contábeis do FMSBA: 

  

- disponibilidades monetárias em instituições financeiras ou em 

orçamento próprio, oriundos de suas receitas; 

- haveres e direitos que porventura vier a constituir; 

- bens móveis e imóveis que forem adquiridos e direitos vinculados ao 

FMSBA. 

  

Art. 11. Anualmente se processará o inventário dos bens vinculados 

ao FMSBA. 

  

Art. 12. O passivo do FMSBA é constituído pelas obrigações de 

qualquer natureza que venha a assumir. 

  

Art. 13. Ao executor do FMSBA compete ainda: 

- firmar convênios, contratos, juntamente om o Chefe do poder 

Executivo, referente a recursos financeiros e/ou técnicos, os quais 

serão administrados pelo FMSBA, previamente aprovados pelo 

CMSBA, submetendo-se ao referendo do Poder Legislativo 

Municipal; 

- designar servidores municipais, sem prejuízo de suas atividades, para 

assessoramento execução dos serviços contábeis; 

- prestar contas da aplicação dos recursos do FMSBA, nos prazos e na 

forma da legislação vigente; 

- representar ativa, passiva e judicialmente o FMSBA; 

- propor alternativas de resolução de casos omissos no presente 

regulamento, tomando, quando necessário e urgente, outras 

atribuições definidas pelo FMSBA; 

- receber os recursos previstos no presente regulamento e deposita-los 

em conta bancária especial do FMSBA; 

- realizar aplicação dos recursos financeiros do FMSBA em 

disponibilidade, de forma a atender aos princípios estabelecidos no 

Artigo 4° da presente Lei. 

- elaborar análise da situação econômico-financeira do FMSBA, para 

ser submetida pelo Executor a apreciação do CMSBA. 

  

§ 1º A organização contábil deverá permitir o exercício da função do 

controle prévio, c concomitante e subsequente, de informar, de 

apropriar e apurar os custos dos serviços e de interpretar e analisar os 

resultados alcançados em consonância com os objetivos do FMSBA. 

  

§ 2º Serão emitidos, mensalmente, balancetes das receitas e das 

despesas do FMSBA e demais demonstrativos produzidos pela 

contabilidade do FMSBA passarão a integrar a contabilidade geral do 

Município. 

  

CAPÍTULO III 

CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E 

AMBIENTAL - CMSBA 
  

Art. 14. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental - 

CMSBA do Município de Jundiaí do Sul, órgão colegiado de caráter 

consultivo na formulação de política de saneamento básico e 

ambiental, no planejamento e na avaliação de sua execução 

atribuições inerentes ao equilíbrio ecológico e implantação de ações 

destinadas a proteção, recuperação e conservação do meio ambiente e 

acompanhamento dos serviços prestados na área de saneamento 

básico e controle social. 

  

Art. 15. São objetivos do Conselho Municipal de Saneamento Básico 

e Ambiental do Município de Jundiaí do Sul. 

I - levantar o patrimônio ambiental natural, étnico e cultural do 

Município de Jundiaí do Sul; 

II - localizar e mapear áreas críticas onde se desenvolvam atividades 

com utilização de recursos naturais ambientais, consideradas efetiva 

ou potencialmente poluidoras, bem como, empreendimentos capazes 

de causar degradação ambiental a fim de permitir a vigilância e o 

controle desses procedimentos e o cumprimento dá legislação vigente; 

  

- colaborar no planejamento municipal mediante recomendações à 

proteção do patrimônio ambiental do Município; 

- estudar, definir e propor normas e procedimentos visando à proteção 

ambiental do Município; 

- promover e colaborar na execução de programas intersetoriais de 

proteção ambiental do Município; 

- fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento 

e proteção do meio ambiente; 
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- colaborar em campanhas educacionais relativas ao meio ambiente e 

aos problemas de saúdes de saneamento básico, de uso e ocupação 

racional de águas e solos; 

- manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de pesquisas e 

atividades ligadas ao conhecimento e proteção ambiental; 

- identificar, prever e comunicar as agressões ambientais ocorridas no 

Município, diligenciando efetiva apuração e sugerindo aos poderes e 

órgãos públicos as medidas cabíveis, além de contribuir, em caso de 

emergência para mobilização da comunidade; 

- participar ativamente da elaboração da Politica Municipal de 

Saneamento, bem como no seu planejamento e avaliação; 

- participar, opinar e deliberar sobre a elaboração sobre a 

implementação dos Planos Diretores de Abastecimento de Água, 

Esgotamento Sanitário, Drenagem, Limpeza Urbana e Resíduos 

Sólidos do Município; 

- participar na promoção da universalização dos serviços de 

saneamento básico, assegurando a sua qualidade por meio do 

acompanhamento de seus indicadores e do cumprimento das metas 

fixadas nos planos municipais; 

- acompanhar o cumprimento das metas fixadas em contratos de 

concessões e programas das empresas concessionarias dos serviços de 

água e esgoto; 

- promover estudos destinados a adequar os anseios da população à 

Politica Municipal de Saneamento; 

- buscar o apoio de órgãos e entidades realizadoras de estudos sobre 

meio ambiente e saneamento, de modo a dispor de subsídios técnicos 

e legais na implementação de suas ações; 

- apresentar propostas versando sobre a matéria que lhe é de interesse, 

sempre acompanhados de exposição de motivos; 

- apreciar e opinar sobre os casos que lhe forem submetidas pelas 

autoridades competentes; 

- elaborar, aprovar e reformar seu próprio Regimento Interno, 

dispondo sobre a ordem dos trabalhos e sobre a constituição, 

competência e funcionamento. 

  

Art. 16. O controle social será exercido pelo Conselho Municipal de 

Saneamento Básico e Ambiental do Município de Jundiaí do Sul por 

meio do recebimento de relatórios, e informações que permitam o 

acompanhamento das ações de saneamento básico, da análise do 

Plano Plurianual e das propostas orçamentarias, anuais e do 

acompanhamento da execução destes. 

  

Art. 17. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental 

será composto por um membro titular e seus respectivos suplentes dos 

seguintes segmentos da sociedade. 

- do Poder Executivo Municipal: 

Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

- Um representante dos usuários e serviços de saneamento básico; 

- das entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa 

de consumidores relacionados ao setor de saneamento básico; 

a) Um representante do IDR (Instituto de Desenvolvimento Rural); 

IV- Um representante do Poder Legislativo Municipal; 

  

§ 1º As entidades técnicas e organizações da sociedade civil deverão 

indicar seus representantes através de ofício. 

  

§ 2º O Conselho Municipal de Saneamento Básico reunir-se-á 

ordinariamente no período designado em seu Regimento Interno e, 

extraordinariamente, sempre que convocado. 

  

§ 3º Caberá ao Município de Jundiaí do Sul fornecer toda estrutura 

física e de pessoal para o regular funcionamento do Conselho 

Municipal ora instituído. 

  

§ 4º As reuniões do Conselho Municipal de Saneamento Básico e 

Ambiental serão públicas e presididas pelo representante titular eleito 

entre os membros do conselho; 

  

§ 5º Cada um dos membros titulares do Conselho ora criado terá 

direito a um 

voto nas reuniões, sendo que seu Presidente votará apenas em caso de 

desempate e os suplentes nas ausências dos titulares respectivos. 

  

§ 6º Ninguém poderá representar ou votar em nome de duas ou mais 

entidades numa mesma reunião do conselho. 

  

§ 7º Os seguimentos da sociedade civil organizada indicarão 

livremente os membros para a composição do conselho, 

independentemente da convocação; 

  

Art. 18. O conselho se instituirá por decreto do Prefeito Municipal 

homologando a indicação dos seus membros titulares e suplentes. 

  

Art. 19. Os membros do conselho terão mandato de 02 (dois) anos, 

admitida a recondução por uma única vez. 

  

Art. 20. O exercício das funções de conselheiros do conselho, não dá 

o direito a nenhuma espécie de remuneração ou gratificação de 

qualquer espécie, constituindo serviços de relevante importância para 

a Municipalidade. 

  

Art. 21. O conselho manterá estreito intercâmbio com órgãos da 

Administração Pública Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo 

de receber e fornecer subsídios técnicos inerentes à defesa e proteção 

do meio ambiente. 

  

Art. 22. Identificada qualquer agressão ambiental, o conselho prestará 

as informações as autoridades públicas constituídas, notadamente os 

poderes executivo e judiciário, ao Ministério Público e outros 

organismos competentes, alertando das possíveis implicações e 

sugerindo providências necessárias. 

  

Art. 23. O conselho promoverá a divulgação de conhecimentos e 

providências relativas à conservação do patrimônio ambiental. 

  

Art. 24. As despesas com a execução da presente lei correrão por 

conta de dotações próprias do orçamento do município, seguindo-se as 

diretrizes anuais e plurianuais. 

  

Art. 25. No prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua instituição por decreto 

do Prefeito Municipal, o conselho elegerá, dentre de seus pares, uma 

diretoria composta de: 

- O Presidente; 

- O Vice-Presidente; III - O Secretário Geral IV - O Tesoureiro. 

  

Parágrafo Único. Para cada cargo será também indicado seu 

respectivo suplente. 

  

Art. 26. Em trinta dias da formação da diretoria, será elaborado o 

regimento interno que será aprovado por ato do Prefeito Municipal. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  

Art. 27. Em 60 (sessenta) dias após a sanção desta Lei a 

Contabilidade e os órgãos envolvidos terão prazo para formalizar a 

criação jurídica do FMSBA. 

  

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial 

ficando revogadas disposições contrárias. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul,aos 09 dias do 

mês de abril de 2024. 

  

ECLAIR RAUEN 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL

EXECUTIVO MUNICIPAL
743/2024

LEI N°. 743/2024
 
Cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental
(FMSBA) e institui o Conselho Municipal de Saneamento Básico e
Ambiental do Município de Jundiaí do Sul e dá outras providências.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO DO
PARANÁ, SR. ECLAIR RAUEN, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA À CÂMARA MUNICIPAL
O SEGUINTE PROJETO DE LEI:
 
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES INICIAIS
 
Art. 1º Esta Lei cria o Fundo Municipal de Saneamento Básico e
Ambiental (FMSBA) e institui o Conselho Municipal de Saneamento
Básico e Ambiental do Município (CMSBA).
 
CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO -
FMSBA
 
Art. 2º O Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental –
FMSBA, com personalidade contábil, procederá à execução
orçamentária no âmbito de sua competência.
 
Art. 3º Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico e
Ambiental- FMSBA, serão provenientes:
- do valor das infrações ambientais apurados pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente;
- de doações que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas ou de
organismos públicos e privados, nacionais e internacionais;
- de rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir como
remuneração decorrente de aplicação de seu património;
- de rendimentos e indenizações decorrentes de ações judiciais e
ajustes de conduta, de natureza ambiental, promovidos pelo Ministério
Público no município de Jundiaí do Sul.
- de repasses mensais da Companhia de Saneamento do Paraná –
SANEPAR, no percentual de 1% do seu faturamento no município de
Jundiaí do Sul, para o FMSBA;
- de outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao
FMSBA.
 
Art. 4º Os recursos do FMSBA serão contabilizados como Receita
Orçamentária do Município e serão movimentados através de conta
bancária própria.
 
§ 1º O Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA deverá respeitar o
previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e integrará o Orçamento
Anual do Município.
 
§ 2º A execução do Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA será
contabilizada, devendo seus resultados serem lançados na
demonstração contábil do município
 
§ 3º A execução orçamentaria das receitas se processará por meio de
obtenção de seu produto nas fontes indicadas nos incisos I a VI do
artigo 2º desta Lei.
 
§ 4º Os recursos provenientes dos repasses a que se refere o inciso V
do artigo 2º desta Lei, destinados ao Fundo Municipal de Saneamento
Básico e Ambiental – FMSBA, ficam vinculados à efetiva aplicação,
em ações de proteção, recuperação e conservação ao meio ambiente.
 
Art. 5º Os recursos do FMSBA serão destinados para:



- o financiamento de atividades visando a conservação do meio
ambiente, o uso racional e sustentável dos recursos naturais, a
manutenção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental do
Município, a promoção da Educação Ambiental em todas os seus
níveis;
- o custeio da elaboração e execução de estudos, pesquisas cientificas
e projetos técnicos ambientais de acordo com as ações previstas do
inciso anterior;
- aquisição de materiais necessários aos cumprimentos dos objetivos
do FMSBA;
- a reparação de danos causados ao meio ambiente no âmbito do
Município de Jundiaí do Sul;
- outras despesas de interesse ambiental do Município de Jundiaí do
Sul, assim consideradas e destinadas a:
participação e promoção de eventos técnicos, científicos e
educacionais, tais como seminários, simpósios congressos, feiras,
amostras e outros, que cumpram com os objetivos do FMSBA;
promoção e execução de programas de capacitação e treinamento de
mão-de-obra, por meio de cursos, estágios ou outras formas, visando
habilitar os recursos humanos para o desempenho de diversas funções
para o desenvolvimento ambiental do Município.
 
Art. 6º O financiamento referido no inciso II poderá ser destinado a
organizações não governamentais, mediante a apresentação de
proposta fundamentada em parecer técnico sobre os benefícios
ambientais do empreendimento para o Município.
 
Art. 7º Somente poderá receber recursos do FMSBA, entidade não
governamental, sem fins lucrativos, em funcionamento por no mínimo
um ano, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de
Jundiaí do Sul.
 
Art. 8º Nenhuma despesa será realizada sem autorização orçamentária
e em casos de insuficiência ou de omissões orçamentárias, poderão
serem utilizados créditos adicionais suplementares e especiais, nos
termos da Lei.
 
Art. 9º Os recursos do FMSBA, destinados na forma dos incisos I e V
do artigo 4º desta Lei, serão geridos mediante convênio, por
instituições financeiras, observados os princípios básicos de
preservação da integridade patrimonial do Fundo e a minimização do
retorno econômico, social e ambiental.
 
§ 1º Para a concessão de financiamentos com os recursos referidos no
caput deste Artigo, fica vedada a aplicação de taxas de juros negativas.
 
§ 2º As normas operacionais de enquadramento, concessão de
financiamento, condições e beneficiários, entre outras, serão propostos
pelo Executivo e referendados pelo Legislativo Municipal.
 
Art. 10. Constituem ativos contábeis do FMSBA:
 
- disponibilidades monetárias em instituições financeiras ou em
orçamento próprio, oriundos de suas receitas;
- haveres e direitos que porventura vier a constituir;
- bens móveis e imóveis que forem adquiridos e direitos vinculados ao
FMSBA.
 
Art. 11. Anualmente se processará o inventário dos bens vinculados
ao FMSBA.
 
Art. 12. O passivo do FMSBA é constituído pelas obrigações de
qualquer natureza que venha a assumir.
 
Art. 13. Ao executor do FMSBA compete ainda:
- firmar convênios, contratos, juntamente om o Chefe do poder
Executivo, referente a recursos financeiros e/ou técnicos, os quais
serão administrados pelo FMSBA, previamente aprovados pelo
CMSBA, submetendo-se ao referendo do Poder Legislativo
Municipal;
- designar servidores municipais, sem prejuízo de suas atividades, para
assessoramento execução dos serviços contábeis;
- prestar contas da aplicação dos recursos do FMSBA, nos prazos e na
forma da legislação vigente;



- representar ativa, passiva e judicialmente o FMSBA;
- propor alternativas de resolução de casos omissos no presente
regulamento, tomando, quando necessário e urgente, outras
atribuições definidas pelo FMSBA;
- receber os recursos previstos no presente regulamento e deposita-los
em conta bancária especial do FMSBA;
- realizar aplicação dos recursos financeiros do FMSBA em
disponibilidade, de forma a atender aos princípios estabelecidos no
Artigo 4° da presente Lei.
- elaborar análise da situação econômico-financeira do FMSBA, para
ser submetida pelo Executor a apreciação do CMSBA.
 
§ 1º A organização contábil deverá permitir o exercício da função do
controle prévio, c concomitante e subsequente, de informar, de
apropriar e apurar os custos dos serviços e de interpretar e analisar os
resultados alcançados em consonância com os objetivos do FMSBA.
 
§ 2º Serão emitidos, mensalmente, balancetes das receitas e das
despesas do FMSBA e demais demonstrativos produzidos pela
contabilidade do FMSBA passarão a integrar a contabilidade geral do
Município.
 
CAPÍTULO III
CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E
AMBIENTAL - CMSBA
 
Art. 14. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental -
CMSBA do Município de Jundiaí do Sul, órgão colegiado de caráter
consultivo na formulação de política de saneamento básico e
ambiental, no planejamento e na avaliação de sua execução
atribuições inerentes ao equilíbrio ecológico e implantação de ações
destinadas a proteção, recuperação e conservação do meio ambiente e
acompanhamento dos serviços prestados na área de saneamento básico
e controle social.
 
Art. 15. São objetivos do Conselho Municipal de Saneamento Básico
e Ambiental do Município de Jundiaí do Sul.
I - levantar o patrimônio ambiental natural, étnico e cultural do
Município de Jundiaí do Sul;
II - localizar e mapear áreas críticas onde se desenvolvam atividades
com utilização de recursos naturais ambientais, consideradas efetiva
ou potencialmente poluidoras, bem como, empreendimentos capazes
de causar degradação ambiental a fim de permitir a vigilância e o
controle desses procedimentos e o cumprimento dá legislação vigente;
 
- colaborar no planejamento municipal mediante recomendações à
proteção do patrimônio ambiental do Município;
- estudar, definir e propor normas e procedimentos visando à proteção
ambiental do Município;
- promover e colaborar na execução de programas intersetoriais de
proteção ambiental do Município;
- fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento
e proteção do meio ambiente;
- colaborar em campanhas educacionais relativas ao meio ambiente e
aos problemas de saúdes de saneamento básico, de uso e ocupação
racional de águas e solos;
- manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de pesquisas e
atividades ligadas ao conhecimento e proteção ambiental;
- identificar, prever e comunicar as agressões ambientais ocorridas no
Município, diligenciando efetiva apuração e sugerindo aos poderes e
órgãos públicos as medidas cabíveis, além de contribuir, em caso de
emergência para mobilização da comunidade;
- participar ativamente da elaboração da Politica Municipal de
Saneamento, bem como no seu planejamento e avaliação;
- participar, opinar e deliberar sobre a elaboração sobre a
implementação dos Planos Diretores de Abastecimento de Água,
Esgotamento Sanitário, Drenagem, Limpeza Urbana e Resíduos
Sólidos do Município;
- participar na promoção da universalização dos serviços de
saneamento básico, assegurando a sua qualidade por meio do
acompanhamento de seus indicadores e do cumprimento das metas
fixadas nos planos municipais;
- acompanhar o cumprimento das metas fixadas em contratos de
concessões e programas das empresas concessionarias dos serviços de



água e esgoto;
- promover estudos destinados a adequar os anseios da população à
Politica Municipal de Saneamento;
- buscar o apoio de órgãos e entidades realizadoras de estudos sobre
meio ambiente e saneamento, de modo a dispor de subsídios técnicos
e legais na implementação de suas ações;
- apresentar propostas versando sobre a matéria que lhe é de interesse,
sempre acompanhados de exposição de motivos;
- apreciar e opinar sobre os casos que lhe forem submetidas pelas
autoridades competentes;
- elaborar, aprovar e reformar seu próprio Regimento Interno,
dispondo sobre a ordem dos trabalhos e sobre a constituição,
competência e funcionamento.
 
Art. 16. O controle social será exercido pelo Conselho Municipal de
Saneamento Básico e Ambiental do Município de Jundiaí do Sul por
meio do recebimento de relatórios, e informações que permitam o
acompanhamento das ações de saneamento básico, da análise do Plano
Plurianual e das propostas orçamentarias, anuais e do
acompanhamento da execução destes.
 
Art. 17. O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental
será composto por um membro titular e seus respectivos suplentes dos
seguintes segmentos da sociedade.
- do Poder Executivo Municipal:
Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
Um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente;
Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social.
- Um representante dos usuários e serviços de saneamento básico;
- das entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa
de consumidores relacionados ao setor de saneamento básico;
a) Um representante do IDR (Instituto de Desenvolvimento Rural);
IV- Um representante do Poder Legislativo Municipal;
 
§ 1º As entidades técnicas e organizações da sociedade civil deverão
indicar seus representantes através de ofício.
 
§ 2º O Conselho Municipal de Saneamento Básico reunir-se-á
ordinariamente no período designado em seu Regimento Interno e,
extraordinariamente, sempre que convocado.
 
§ 3º Caberá ao Município de Jundiaí do Sul fornecer toda estrutura
física e de pessoal para o regular funcionamento do Conselho
Municipal ora instituído.
 
§ 4º As reuniões do Conselho Municipal de Saneamento Básico e
Ambiental serão públicas e presididas pelo representante titular eleito
entre os membros do conselho;
 
§ 5º Cada um dos membros titulares do Conselho ora criado terá
direito a um
voto nas reuniões, sendo que seu Presidente votará apenas em caso de
desempate e os suplentes nas ausências dos titulares respectivos.
 
§ 6º Ninguém poderá representar ou votar em nome de duas ou mais
entidades numa mesma reunião do conselho.
 
§ 7º Os seguimentos da sociedade civil organizada indicarão
livremente os membros para a composição do conselho,
independentemente da convocação;
 
Art. 18. O conselho se instituirá por decreto do Prefeito Municipal
homologando a indicação dos seus membros titulares e suplentes.
 
Art. 19. Os membros do conselho terão mandato de 02 (dois) anos,
admitida a recondução por uma única vez.
 
Art. 20. O exercício das funções de conselheiros do conselho, não dá
o direito a nenhuma espécie de remuneração ou gratificação de
qualquer espécie, constituindo serviços de relevante importância para
a Municipalidade.
 



Art. 21. O conselho manterá estreito intercâmbio com órgãos da
Administração Pública Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo
de receber e fornecer subsídios técnicos inerentes à defesa e proteção
do meio ambiente.
 
Art. 22. Identificada qualquer agressão ambiental, o conselho prestará
as informações as autoridades públicas constituídas, notadamente os
poderes executivo e judiciário, ao Ministério Público e outros
organismos competentes, alertando das possíveis implicações e
sugerindo providências necessárias.
 
Art. 23. O conselho promoverá a divulgação de conhecimentos e
providências relativas à conservação do patrimônio ambiental.
 
Art. 24. As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta de dotações próprias do orçamento do município, seguindo-se as
diretrizes anuais e plurianuais.
 
Art. 25. No prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua instituição por decreto
do Prefeito Municipal, o conselho elegerá, dentre de seus pares, uma
diretoria composta de:
- O Presidente;
- O Vice-Presidente; III - O Secretário Geral IV - O Tesoureiro.
 
Parágrafo Único. Para cada cargo será também indicado seu
respectivo suplente.
 
Art. 26. Em trinta dias da formação da diretoria, será elaborado o
regimento interno que será aprovado por ato do Prefeito Municipal.
 
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
 
Art. 27. Em 60 (sessenta) dias após a sanção desta Lei a
Contabilidade e os órgãos envolvidos terão prazo para formalizar a
criação jurídica do FMSBA.
 
Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial
ficando revogadas disposições contrárias.
 
Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul,aos 09 dias do
mês de abril de 2024.
 
ECLAIR RAUEN
Prefeito Municipal
 
SILVIA APARECIDA OTÁVIO
Diretora do Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Publicado por:
Odair Rosildo Farinha

Código Identificador:B5C702DF

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 10/04/2024. Edição 2999
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL

EXECUTIVO MUNICIPAL
ERRATA LEI MUNICIPAL Nº. 743/2024

ERRATA
Lei 743-2024

 
O prefeito do Municipio de Jundiai do Sul, no uso de suas atribuições,
vem atraves desse lavrar a presente errata na Lei Municipal acima
citada:

 
ONDE-SE LÊ:
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO DO
PARANÁ, SR. ECLAIR RAUEN, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA À CÂMARA MUNICIPAL
O SEGUINTE PROJETO DE LEI:
 
LEIA-SE
A CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU ECLAIR RAUEN, PREFEITO
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 
Jundiaí do Sul. 30 de Abril de 2024.
 
ECLAIR RAUEN
Prefeito Municipal
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